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As  p a r c e r i a s 
público privada 
( P P P s )  n ã o 

passam de uma privatiza-
ção branca de serviços 
essenc ia i s  e  que  são 
r e s p o n s a b i l i d a d e  d o 
Estado. Serviços perfeita-
mente possíveis de serem 
realizados pela Copasa 
estão caminhando para 
cair no bolso de grandes empreitei-
ras, que buscam o lucro fácil através 
de serviços públicos, metendo a mão 
em arrecadação através de tarifas e 
ainda em desembolso de recursos 
públicos nas fases de investimento 
de obras de infra-estrutura. Ou seja, 
o Estado, o povo, paga para que 
empreiteiros possam absorver 
serviços públicos e continuar 
arrecadando com a estrutura para a 
qual pouco ou nada investiram.

A PPP do Rio Manso, como 
sempre afirmamos, é apenas um 
“balão de ensaio” para várias outras 
dentro da Copasa, até comer todas as 
atividades produtivas e lucrativas, 
deixando para o Estado e para o povo 
apenas as despesas... e os péssimos 
serviços!

Antes mesmo de conseguirem 
viabilizar a licitação da PPP do Rio 
Manso, com mudanças de projetos, 
de volume de dinheiro envolvido 

que exigem novas audiências 
p ú b l i c a s ,  i n v e s t i g a ç ã o  d a 
Assembleia Legislativa de Minas 
Gerais e do Ministério Público, a 
Copasa solta outro edital prevendo 
mais outra parceria privada para 
cuidar do sistema de esgotamento 
sanitário de Divinópolis. Esta é mais 
uma estratégia, a de entregar todos 
os sistemas de coleta e tratamento de 
esgotos dos municípios mineiros 
para as mãos das empreiteiras. 
Deve-se lembrar que a Copasa passa 
a cobrar nestes municípios percentu-
ais que vão até 90% dos valores do 
abastecimento de agua como taxa 
pelos serviços de esgotos. A iniciati-
va da PPP para o sistema de esgotos 
de Divinópolis é apenas a primeira 
de uma série que contaminará toda 
Minas, entregando um patrimônio 
público para a universalização do 
saneamento nas mãos de quem só 
prestará os serviços conforme os 
lucros obtidos.

O economista João Batista 
P e i x o t o ,  q u e  a s s e s s o r a  o 
SINDÁGUA  no processo licitatório 
da PPP do Rio Manso, chegou a 
afirmar em audiência pública na 
Assembleia Legislativa de Minas 
Gerais que este  projeto pode  
resultar em uma elevação de tarifa de 

3,5% em todo o Estado e de até 7% 
d e  i m p a c t o  s o b r e  a  R e g i ã o 
Metropolitana de Belo Horizonte.

Os custos altos de uma PPP como 
a do Rio Manso vão implicar em 
aumento de tarifa de todos os 
munícipios, uma obra voltada para a 
metrópole que penaliza os bolsos 
dos consumidores de todo o Estado.

O SINDÁGUA abre várias 
frentes de batalhas para discutir 
melhor e impedir este instrumento 
nocivo para o interesse do povo de 
Minas Gerais, que ficará nas mãos de 
empreiteiras para pagarem caro pelo 
direito de termos o saneamento 
básico e ambiental garantidos, como 
prescreve a Constituicão Federal , 
responsabilizando o Estado por esta 
tarefa social. Ao mesmo tempo, 
conclamamos todos os trabalhado-
res para lutarmos contra este des-
manche da Copasa, que significará 
precarização e eliminação de postos 
de trabalho e severos cortes de 
direitos conquistados em nossas 
lutas ao longo dos anos.

PPP do Manso é caso de Ministério Público



Desde que o Sindicato 
denunciou pelo boletim 
REGISTRO um clima 

interno completamente deteriorado na 
DVAS e sérios problemas enfrentados 
pelos trabalhadores, a situação piorou 
muito mais ainda.

Os trabalhadores estão chamando 
a iniciativa do poderoso chefinho”  de 
“Quadrilha Julina”, de tantos balões 
punitivos aplicados aos companhei-
ros. Quatro trabalhadores receberam 
balões de 29 dias de afastamento e 
outro trabalhador foi punido por 15 
dias. Uma sessão que já teve mais de 
120 trabalhadores, tem hoje cerca de 
90, com um clima deplorável nas 
relações de trabalho. Todos reclamam 
que antes mesmo de conferir qualquer 
problema, a chefia já chega com o 
balão pronto, exigindo assinatura. Os 
companheiros reclamam de persegui-
ção sistemática e nenhuma providên-
cia para reparar as condições precárias 
já apontadas através do boletim 
REGISTRO.

É por isto que a empresa não 
divulga os resultados de pesquisa de 
clima, que é apontada pelos trabalha-
dores como péssimo. Apontam que, 
apesar de serem obrigados a fazê-las, 
as horas extras podem ser lançadas 
apenas duas. Para viajarem, os depósi-
tos de diárias são feitos em conta e os 
trabalhadores ficam sem dinheiro vivo 
para comprar lanches ou alguma 

emergência.
Identificamos também que é 

muito grande o desejo dos trabalhado-
res em saírem da sessão, apontando o 
autoritarismo da chefia como princi-
pal motivo, além das péssimas condi-
ções de trabalho.

O SINDÁGUA está encaminhan-
do solicitação de correção destes 
problemas para o chefe de departa-
mento operacional metropolitano, 
João Andrade, além de comunicar à 
área de Relações Humanas da Copasa, 
para coibir os abusos, que podem 
caracterizar processos de assedio 
moral dentro da empresa e, pior ainda, 
sacrificar trabalhadores qualificados e 
que reclamam estar sendo colocados 

n o s  p á t i o s  s e m 
qualquer ativida-

de.


